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EDITAL Nº31/2023 - DEFESA PÚBLICA DE MESTRADO – PPGD 

 
 
 

A Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Direito da PUCPR torna 
pública a defesa de dissertação do mestrando Marcus Holz a ser realizada de 
forma presencial, no dia 27 de junho de 2023, às 9h. 

 
 Local: Salão Nobre - 1º andar.   
 Escola de Direito - PUCPR - Bloco 5. 
 
 

TÍTULO: REVISÃO JUDICIAL DA CLÁUSULA DE FIXAÇÃO DE DANOS NOS 
ACORDOS DE LENIÊNCIA: LIMITES E POSSIBILIDADES 
 
 

RESUMO: Focado na possibilidade de transação no Direito Sancionador, o 
trabalho se propõe a analisar os casos em que as pessoas jurídicas são 
responsabilizados por atos atentatórios à moralidade pública, e, premidas pelas 
consequências danosas a sua imagem que podem interferir na continuidade das 
suas atividades econômicas, assinam acordos de leniência com o Poder Público. 
Esses acordos se baseiam na Lei 12.846/2013, pois, com a alteração recente da 
Lei 8.429/1992, as pessoas jurídicas são punidas apenas subsidiariamente por 
improbidade. Após elencar fundamentos da possibilidade de transação nesses 
casos, são descritos os elementos da responsabilidade(dever de indenização, 
dano e liquidação), e demonstrado como, no atual quadro normativo, a fixação do 
valor do dano é provisória. Em razão disso, o texto termina com o quadro de 
possibilidades de revisão judicial dessa cláusula, seja por motivos formais, seja 
materialmente – inclusive por fatos posteriores à assinatura do acordo. 

 
Palavras-chave: Direito Administrativo Sancionador; Transação e Acordo de 
Leniência; Revisão Judicial. 
 

ABSTRACT: Focused on the possibility of transaction in Sanctioning Law, the work 
proposes to analyze the cases in which legal entities are held responsible for acts 
that violate public morality, and, pressed by the harmful consequences to their 
image that can interfere with the continuity of their economic activities, sign 
leniency agreements with the Government. These agreements are based on Law 
12,846/2013, since, with the recent Law 8,429/1992, legal entities are only 
subsidiarily punished for impropriety. After listing the grounds for the possibility of 
transaction in these cases, the elements of responsibility are described (duty to 
indemnify, damage and liquidation), and it is demonstrated how, in the current legal 
framework, the fixing of the amount of damage is provisional. As a result, the text 
ends with a table of possibilities for judicial review of this clause, whether for formal 
or material reasons – including for events subsequent to the signing of the 
agreement. 
 
Keywords: Sanctioning Administrative Law; Transaction and Leniency 
Agreement; Judicial Review. 
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A Banca será composta por: 
 
Presidente: Prof. Dr. Luiz Alberto Blanchet (orientador - PUCPR) 
Prof. Dr. Eduardo Oliveira Agustinho (PUCPR) 
Profa. Dra. Ângela Cássia Costaldelo (UFPR) 
Prof. Dr. Luís Alexandre Carta Winter (PUCPR) - Suplente 

 
 
 

Curitiba, 20 de junho de 2023. 

 
 
 

 
                 Profa. Dra. Cinthia Obladen de Almendra Freitas 

Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito PUCPR 
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